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A inequação orçamentária é um assunto que era muito tratado há anos. Ultimamente, as circunstâncias se modificaram, mas tendo em vista a permanência das vinculações da receita, o fenômeno ainda existe. Retomo o assunto novamente, diante do déficit constante da LDO para 2027 e de estudos próprios que apontam essa possibilidade.
A inequação orçamentária é uma outra maneira de dizer que a despesa do Estado não cabe dentro da sua receita, cuja causa básica é uma receita insuficiente com alta vinculação, cuja maior despesa, a com previdência, não pode ser considerada como despesa para cumprimento dessa vinculação. 
Conforme comentado no final, a Emenda Constitucional n° 108/2020 vedou a utilização da despesa com inativos e pensionistas para comprovar os 25% da RLIT (receita líquida de impostos e transferências), para o que faltava em 2025 6,6%. Na realidade, o percentual aplicado nesse ano foi de 29,58%, portanto 11,24% acima do valor considerado como correto pela disposição constitucional acima referida, que era 18,34%. (Dados do BGE de 2025, p.79) 
Na prática, já é aplicado 29,58% e quando forem realizados os 6,6% faltantes, o total do comprometimento vai para 36,24% da RLIT, sendo 25% de vinculação e 11,24% de despesa obrigatória, que passará para a condição de despesa fixa. 
Da mesma forma, a despesa com saúde, que alcançou 12,53%, mas somente 9,83% estavam dentro dos critérios estabelecidos; faltaram 2,7%, que tem que ser acrescidos aos 12,53%, somando 15,23%.  A principal causa dessa vedação foi a utilização das despesas com o IPE-Saúde, que não tem atendimento universal. 
Com isso, a despesa com essas duas funções passará para 51,47% da RLIT (36,24%+15,23%). Precisa ser destacado que o principal responsável pelo aumento de despesa é a vinculação da receita e o alto gasto com previdência que, ainda, não é considerado despesa para efeito de vinculação. 

Na Tabela 1 constante adiante, correlacionamos a RCLe (receita corrente líquida efetiva), com a RLIT (receita líquida de impostos e transferências) e a RLIP (receita própria de impostos próprios).
A RCLe, por sua vez, parte da RCL-LRF, acrescida da contribuição dos servidores para o Plano Financeiro da Previdência dos servidores, cujo dinheiro é uma receita corrente usada no pagamento de qualquer despesa indiscriminadamente ou em investimentos. 
A Tabela 1 traz os demonstrativos correspondentes.

1. Receita corrente líquida efetiva e suas equivalências
	
	
	

	Descrição
	R$ milhões
	%

	RCL-LRF
	             65.232,8 
	 

	Contrib. Serv.Plano Financeiro (+)
	                3.191,9 
	 

	RCLe (efetiva)
	             68.424,7 
	100,0%

	RLIT
	             54.424,3 
	79,5%

	RLIP
	             49.514,6 
	72,4%

	Fonte: Balanço do Estado, 2025. Cálculos do autor.
	




As vinculações da receita em relação à RCLe alcançam 32,9%, conforme Tabela 2. Não consta a dívida com a União, porque não está mais vinculada à receita. Ainda não estão definidas as condições da negociação do Propag.
 Nos investimentos, consideramos duas hipóteses: Hipótese 1: 5%, abaixo da média dos últimos 5 anos (8,8%). Hipótese 2: 8%, porque o Estado precisará aplicar um valor mais expressivo nessa área, diante da necessidade de ampliar e conservar a infraestrutura, especialmente nas obras de enfrentamento aos problemas climáticos. 
Os percentuais dos demais itens, mesmo que vinculados a outras variáveis, foram calculados em função da RCLe da qual a RLIT é 79,5% e a RLIP, 72,4% (Tabela 1).  




2. Vinculações em relação à RCLe (*)

	 
	 
	 
	Em relação 
	 

	Descrição
	Base
	%
	 RCLe - %
	 R$ milhões

	MDE
	RLIT
	25%
	19,9%
	13.606

	SSP (saúde)
	RLIT
	12%
	9,5%
	6.531

	Educação superior
	RLIP
	0,50%
	0,4%
	248

	Ciência e tecnologia
	RLIP
	1,50%
	1,09%
	743

	Precatórios (estimativa)
	                     -   
	           -   
	2,0%
	1.368

	TOTAL
	 
	 
	32,9%
	          22.496 

	Fonte: Balanço do Estado, 2025. Cálculos do autor.
	
	

	RCLe = Receita corrente líquida ajustada.
	
	
	




Além das despesas decorrentes de vinculação, há as despesas cujo valor não depende da variação da receita, sendo denominadas, por isso, de despesas fixas, para efeito deste estudo. No entanto, para se chegar a seu valor foram deduzidos todos os gastos que foram realizados com recursos vinculados no ano considerado, o de 2025. Foram também deduzidas despesas que foram tratadas separadamente (Tabela 3). 
Fazem parte das despesas fixas também as despesas decorrentes de vinculação, como inativos e pensionistas, as transferências ao IPE na saúde, entre outras, que não servem de comprovação às vinculações. Mesmo não decorrentes de vinculação, são despesa obrigatórias das funções correspondentes.
Todas as despesas que não puderam mais ser consideradas como vinculadas na Educação e na Saúde, continuam pertencentes a essas funções, como despesa fixas obrigatórias, que são. 







2.  Cálculo das despesas fixas de acordo com o balanço de 2025
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4. Situação com 5% de investimentos
	Descrição
	R$ milhões
	RCLe %

	Despesas fixas (5)
	            52.053,0 
	76,1%

	Vinculações: 
	            22.495,8 
	32,9%

	Total despesas
	            74.548,8 
	109,0%

	
	
	

	RCLe
	            68.424,7 
	100,0%

	Resultado orçamentário
	-             6.124,1 
	-9,0%

	 
	 
	 

	Fonte: Balanço do Estado, 2025. Cálculos do autor.
	

	Deve ser considerado que a MDE será cumprida gradativamente

	a partir de 2026. Da mesma forma o SSP (saúde)
	





4.1. Situação com 8% de investimentos
	
	
	

	Descrição
	R$ milhões
	RCLe %

	Despesas fixas (6)
	54.105,78
	79,1%

	Vinculações: 
	22.495,78
	32,9%

	Total despesas
	76.601,55
	112,0%

	RCLe
	68.424,70
	100,0%

	Resultado orçamentário
	-8.176,85
	-12,0%

	 
	 
	 

	Fonte: Balanço do Estado, 2025. Cálculos do autor.
	

	Deve ser considerado que a MDE será cumprida gradativamente

	a partir de 2026. Da mesma forma o SSP (saúde).
	





5. Acréscimo de receita necessário para cobrir os déficits
1) Situação 1: Investimentos 5% da RCLe
RCLe = DF +  0,33 RCLe. 
RCLe – 0,33RCLe = 52.053 >>> RCLe /(1-0,33) = 52.053
RCLe _ 52.053/0,67 = 77.690
Variação= (77.690/68.425 – 1) x100 = 13,54%

2) Situação 2: Com investimentos a 8% da RCLe
RCLe = 54.106/0,67 = 80.755
Variação = (80.755/68425 – 1) x100 = 18,02%.


6. Acordos de autocomposição judicial com o Ministério Público
Autocomposição em MDE
Em 2024, para cumprir a Emenda Constitucional n° 108/2000, que vedou a utilização da despesa com inativos e pensionistas na comprovação dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino – MDE, foi assinado com o Ministério da Educação e com o Ministério Público Estadual um termo de autocomposição judicial. 
Em 2025, o Estado já despendia com essa finalidade 29,58% da RLIT, receita líquida de impostos e transferências, sendo sua obrigação 25%. No entanto, apenas 18,34% não continham despesas controversas. Faltavam 6,66%, que levarão os gastos com MDE para 36,24% da RLIT, sem considerar o aumento da despesa com inativos no período. Certamente, passará dos 40% com o decorrer do tempo. 
O valor correspondente aos 6,6% faltantes, que precisava ser cumprido, correspondia em 2024, ano do acordo, a R$ 3.635,2 milhões, mas foi parcelado em 15 anos com R$ 242,3 anuais cumulativos, sendo para o segundo ano o dobro desde valor, para o terceiro, o triplo e assim em progressão aritmética, em que no 15° ano será o valor integral. 

Autocomposição judicial para a Saúde  
Em 2025, foi a assinado outro termo de recomposição judicial com o Ministério Púbico RS, para estabelecer que não podiam ser utilizadas no cumprimento das vinculações com a saúde as transferências ao IPE-Saúde e a despesa com inativos e pensionistas da saúde, para cumprir os 12% da RLIT estabelecidos na Constituição. Em 2024 (base do acordo), o percentual sem as despesas controversas era 9,33%. Ficou estabelecido 9,83% para 2025; 10,68% para 2026; 11,01% para 2027; ...12,05% em 2030. De 2031 A 2036 foi acrescido mais 0,5% nos 12% para recompor os valores mínimos de 2003 e 2006. 

Com base nos acordos citados, os percentuais de cumprimento das vinculações são menores até o período de sua integralização, sendo 2039 para a Educação e 2031 para a Saúde.  

CONCLUSÃO

Muitas despesas são criadas sem levar em consideração a receita disponível, na qual elas não cabem. São muito maiores do que a receita, conforme demonstramos mais adiante. 
Em MDE e em Saúde estão vinculados 37% da receita líquida de impostos e transferências (RLIT), mas como há despesas que não servem para essa comprovação, os gastos com essas duas funções alcançarão em poucos anos 51,47% da RLIT  ou 39% a mais, sem considerar o crescimento vegetativo dos inativos e pensionistas no período. 
Em MDE os 25% de vinculação irão para 36,24%, ou 45% a mais.. Em saúde, os 12% vão para 15,23%, ou 27% a mais, mas isso se deve à despesa com o IPE-Saúde que não pode ser considerada.
Foram feitas duas simulações, com 5% e 8% de investimentos.
Com 5% ocorreria um déficit de R$ 6.124 milhões, ou 9% da receita corrente líquida efetiva. Já com 8%, esse déficit aumentaria para R$ 8.176 milhões, ou 12% da referida receita corrente líquida. A título de esclarecimento: 5% seriam os investimentos mínimos para manter a máquina estatal; e 8%, a média dos útimos cinco anos. 
Para zerar esses déficits, na primeira hipótese precisaria aumentar a receita em 13,5%, e na segunda, em 18%.  
A situação piorará com o passar do tempo, com o cumprimento do acordo de autocomposição citado no item 6, que obrigará a criação de novas despesas para substituir a com inativos e pensionistas, que, mesmo não servindo para comprovação do MDE, continuarão sendo obrigatórias. 
Não é que sejamos contra a aplicação de recursos em educação e saúde, pelo contrário, são funções que necessitam de recursos. Os problemas que existem são de duas ordens. 
Um deles, a despesa não deve decorrer de aumento de receita, mas das necessidades a serem atendidas.
E o outro é que, somando todas as vinculações de receita mais as despesas que independem de vinculação mais um nível mínimo de investimentos, o total vai muito além de 100% da receita, conforme citado no início e nas equações, que indicam a receita faltante para cobrir a despesa.  Daí a inequação orçamentária. 


Porto Alegre, 24 de agosto de 2026.
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Especificação R$ milhões

Despesa total 87.282,4                  

Despesas intraorçamentárias 17.639,9                  

Despesa efetiva 1 69.642,5                  

Dívida com a União (estimativa) 4.000,0                     

1. Despesa efetiva 2 73.642,5                  

MENOS:

2. Despesas com recursos vinculados 18.274,9                  

MDE 11.241,8                  

Saúde 6.821,1                     

Ensino Superior 163,3                        

Ciência e Tecnologia 48,7                           

3. Despesas tratadas separadamente 6.735,8                     

Investimentos 5.359,8                     

Precatórios judiciais 1.376,0                     

4.Despesas fixas (1-2-3) 48.631,8                  

Investimentos 5% da Rc Le 3.421,2                     

5. Despesas fixas hipótese 1 52.053,0                  

Investimentos 8% da Rc Le 5.474,0                     

6.Despesas fixas hipótese 2 54.105,8                  

Fonte: Balanço do Estado, 2025. Cálculos do autor.


